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RESUMO

Este estudo foi realizado em 17 propriedades produtoras de queijo colonial 
artesanal de três municípios do oeste da Cantuquiriguaçu (PR). Por meio de 
questionário, buscou-se conhecer as condições de produção do leite e da fabri-
cação dos queijos coloniais, para que fossem comparados com os critérios da 
Instrução Normativa nº 30/2013 do MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento). Os resultados indicaram que em todas as propriedades avaliadas 
(100%) não havia certificação como livres de brucelose e tuberculose, nem progra­
ma para controle de mastite, nem de boas práticas de ordenha e de manipulação dos 
queijos, além de deficiências no controle da qualidade da água, do controle de pragas 
e da maturação dos queijos. Considerando os critérios da IN30/2013, as proprieda des 
foram consideradas inadequadas para a produção. No entanto, cabe destacar que o 
município 01 tem implantadas diversas medidas que atendem parcialmente quesitos 
da legislação, indicando que a implementação de políticas públicas e mais suporte 
técnico poderão auxiliar os produtores a se tornarem aptos para produção adequada 
de queijos com leite cru.
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ABSTRACT

This study took place in 17 rural properties that produce colonial cheese in 
three towns of the Cantuquiriguaçu region (Paraná state, Brazil). A questionnaire 
was applied, in order to collect data on the milk and colonial cheese production, so 
that data could be analyzed according to the Normative Instruction nº 30/2013 from 
MAPA (Brazilian Ministry of Agriculture, Livestock and Food Supply). The results 
indicated that the visited farms did not have a certificate attesting them as free from 
brucellosis and tuberculosis (100%), nor even a program for mastitis control, nor 
good practices on milking and handling of cheese, not to mention poor control of 
water quality, poor pest control and minimum cheese ripening. Thus, according to 
the criteria from the Normative Instruction nº 30 / 2013, those farms were considered 
unsuitable for the production. It is worth noting, however, that one of the towns has 
already taken measures that partially met requirements of the legislation, indicating 
that the adoption of public policies and more technical support might assist producers 
to become apt for the adequate production of cheese from raw milk.

Keywords: family farming; legislation; rural development; public policies.

INTRODUÇÃO

O queijo colonial, também conhecido 
como queijo serrano é, de acordo com Souza 
et al. (2003), produzido com leite cru, é 
semiduro e possui sabor forte. Sua casca é 
fina, uniforme, lisa, macia e apresenta uma 
cor amarelo-palha. Sua estrutura interna é 
esbranquiçada com pequenas olhaduras não 
distribuídas uniformemente. É um produto 
comumente fabricado sem um processamen to 
adequado da matéria-prima e a fermenta ção 
ocorre por um processo natural. Sabe-se que 
a matéria-prima do queijo colonial é o leite 
cru e que sua qualidade pode ser influencia­
da por muitos fatores, tais como: o manejo,
a sanidade, a genética, a alimentação dos re-
banhos e a obtenção do leite, seu resfriamen-
to e sua armazenagem, conforme apontam 
Hartmann et al. (2009). Dessa forma, a saúde 
da glândula mamária, a higiene de ordenha, 
o ambiente em que a vaca fica alojada e os 
pro cedimentos de limpeza dos equipamentos 
de ordenha são fatores que afetam diretamen-
te a contaminação microbiana do leite cru 
(GUERREIRO et al., 2005).

A fabricação de queijos consiste em 
uma série de operações que vai desde a pro-
du ção de leite até o último dia de maturação 
e expedição para o mercado (PIETROWSKI 
et al., 2008). A fabricação do queijo neces-
sita, assim como em outros alimentos, con-
dições higiênico-sanitárias rigorosas, pois fa-
lhas durante o processo de obtenção da ma-
té ria prima, bem como em todas as etapas de 
produção, podem resultar em um produto de 
má qualidade, podendo provocar infecções e 
intoxicações aos consumidores (ZAFFARI 
et al., 2007).

O queijo é considerado um veículo 
fre quente de patógenos de origem alimen-
tar, em especial os queijos frescos artesanais 
por serem, majoritariamente, elaborados a 
par tir de leite cru e não sofrerem processo 
de maturação. A contaminação microbiana 
desses produtos assume destacada relevância 
tanto para a indústria, pelas perdas econômi-
cas, como para a saúde pública, pelo risco de 
causar doenças transmitidas por alimentos 
(FEITOSA et al., 2003).

Segundo Lisita (2005), as más condições 
higiênico-sanitárias do leite, a refrigeração 



208 TESSER, I. C. et al.

Rev. Inst. Laticínios Cândido Tostes, Juiz de Fora, v. 71, n. 4, p. 206-218, out/dez, 2016

inadequada ou inexistente ao longo da ca-
deia produtiva e as péssimas condições da 
fabricação dos queijos, são os principais mo-
tivos que envolvem a má qualidade microbio-
lógica dos queijos no Brasil.

Entretanto, o queijo colonial tem im-
portante valor nutricional no cenário brasi-
leiro por possuir altos teores de lipídeos, 
proteínas e vitaminas. Sua produção é essen-
cial mente artesanal e a tecnologia empre ga-
da se constitui de conhecimentos adquiridos 
por tradição familiar regional e não possui 
um padrão específico que permita uma con­
ceituação geral. Sua produção é de suma im-
por tância para o homem do campo, servindo 
como importante alternativa para pe quenos 
produtores rurais, que utilizam essa ativi da de 
para incrementar a renda familiar. A produ-
ção e venda desse tipo de produto também 
tem uma grande importância para a socieda-
de, gerando empregos, aumentando a perma-
nência do homem no campo e ajudando na 
manutenção da cultura e das tradições locais, 
conforme aponta Oliveira et al. (2010).

Apesar da produção global significa tiva 
e da importância financeira para os peque  ­
nos produtores da região Sul do país, pou cos 
são os dados existentes a respeito da pro-
dução brasileira de queijo colonial, que está 
concentrada nos estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. Da mesma 
for ma, não existem legislações específicas 
que caracterizem este tipo de queijo, o que, 
conse quentemente, dificulta sua avaliação e 
controle.

Devido a isso, os órgãos fiscalizado­
res dos municípios pesquisados no oeste do 
território da Cantuquiriguaçu (região do mé-
dio centro-oeste do Paraná) não possuem con-
trole sobre as condições higiênico-sanitárias 
de fabricação, qualidade ou quantidade do 
produto fabricado para a venda e nem mesmo 
do controle dos fabricantes desse tipo de quei-
jo artesanal, o que causa preocupação aos 
órgãos fiscalizadores e consumidores.

A produção informal dos queijos co-
lo niais não é uma prática realizada apenas 
nos municípios da Cantuquiriguaçu. Mui-
tos outros municípios possuem pequenas 
agroin dús trias onde, normalmente, o queijo 
é manipulado sem condições higiênico-sa-
nitárias mínimas, de forma rudimentar e em 
local inadequado, como se notará na pesquisa 
aqui apresentada. Esta prática acaba sendo 
frequente, porém, sua proibição pode acarre-
tar problemas econômicos para populações 
que sobrevivem somente desse tipo de ativi-
dade ou a utilizam como um incremento da 
renda familiar, conforme constatado em nossa 
pesquisa.

De acordo com Mousquer (2007) e 
Viana (2013), grande parte dos agriculto-
res da região do oeste do Paraná produz o 
quei jo colonial com tecnologia semelhan te 
àquela do queijo Minas artesanal, porém, 
da dos con cretos a respeito da tecnologia de 
pro du ção, composição e comercialização são 
esc assos. Parte do objetivo desta pesquisa 
foi acompanhar, descrever e analisar essa 
pro dução.

A Instrução Normativa nº 30 (IN30), de 
07 de agosto de 2013, do Ministério da Agri-
cultura Pecuária e Abastecimento (MAPA)
estabelece condições mínimas que permi tem 
que os queijos artesanais sejam tra dicio-
nalmente elaborados a partir de leite cru, 
inclusive que estes sejam “maturados por 
um período inferior a 60 (sessenta) dias, 
quando estudos técnico­científicos com prova­
rem que a redução do período de matu ra ção 
não compromete a qualidade e a inocuidade 
do produto” (BRASIL, 2013). Ainda assim, 
exis tem ainda vários problemas associa-
dos à produção de queijos artesanais com 
leite cru. Entre os problemas, destaca-se a 
li mi ta ção financeira dos produtores, a falta 
de assistência técnica, a dificuldade para o 
acom panhamento da qualidade do leite e da 
água das propriedades rurais, bem como do 
acompanhamento da sanidade do rebanho e 
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a falta de apoio do poder público dos mu-
nicípios onde atuam esses agricultores para 
ajudar com soluções viáveis para a atividade.

Por isso, destaca-se que políticas públi-
cas tais como cursos, visitas, treinamentos, 
entre outros, poderiam ser aplicadas para 
ajudar a solucionar os problemas relativos a 
esta atividade, não somente com a implan -
tação de políticas de fiscalização e punição, 
como normalmente ocorre da parte das Se-
cretarias de Vigilância Sanitárias munici pais. 
Seria também importante o auxílio efetivo 
e continuado por parte das Secretarias de 
Agricultura de tais municípios, o que pos-
sibilitaria ao agricultor atender às exigên-
cias impostas pela legislação e a manter a 
qualidade do produto que será levado ao 
consumidor.

O objetivo deste trabalho foi realizar 
um diagnóstico das etapas e do processo en-
volvido na fabricação de queijos coloniais a 
partir de leite cru por agricultores familiares 
de três municípios da região oeste do Territó-
rio da Cantuquiriguaçu (PR) e verificar se 
estes se adequariam aos critérios estabeleci-
dos pela Instrução Normativa nº 30 (IN30) 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abas te cimento (BRASIL, 2013) que descreve
condições para realização desta atividade 
no Brasil. Não se trata, portanto, de uma 
investigação das características físico-quí-
mi cas dos produtos acabados, mas de uma 
análise dos procedimentos, com ênfase nas 
formas de fazer, das práticas costumeiras dos 
produtores e se essas se enquadram, ou não, 
à legislação.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram pesquisados e avaliados os pro-
cessos de produção dos queijos coloniais 
ar tesanais produzidos a partir de leite cru em 
três municípios localizados na região oeste 
do Território da Cantuquiriguaçu (PR). Fo -
ram visitadas 17 propriedades rurais dedi-
cadas à produção de queijo, cujo acesso 

foi intermediado com apoio das Secretarias 
de Agricultura e das agências do Instituto 
Paranaense de Assistência Técnica e Exten-
são Rural (Emater) de cada município. 
Foram 12 propriedades no “Município 1”, 
três propriedades no “Município 2” e duas 
propriedades no “Município 3”, número res-
trito pelo cronograma da pesquisa e abertu-
ra dos proprietários a receber as visitas, que 
ocorreram entre os meses de julho de 2013 
e janeiro de 2014.

Foram visitadas todas as 17 proprieda-
des, nas quais se observaram as condições 
gerais de produção do queijo, em alguns casos 
acompanhando todas as etapas do processo. 
Para coletar informações de maneira unifor-
me, aplicou-se aos responsáveis pela produ-
ção do leite e do queijo nessas propriedades 
um questionário padrão desenvolvido por 
Tesser (2014). O questionário, que se encon-
tra resumido na Tabela 1, incluía questões 
sobre a sanidade animal, boas práticas de 
ordenha, o controle de qualidade do leite, o 
controle de qualidade da água, as condições 
de produção do queijo e as condições de trans-
porte para comercialização do queijo colonial 
e, posteriormente, essas informações foram 
analisadas.

As respostas obtidas com o questioná-
rio foram tabeladas e analisadas. A pesquisa foi 
avaliada e aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná (UNIOESTE) e aprovado confor-
me Parecer CAE nº 15302013.8.0000.0107.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos a partir das res-
postas dos questionários, referentes às con-
di ções de produção do leite e do queijo, bem 
como dos procedimentos empregados na 
fabricação e condições de embalagem e ro-
tu lagem desse produto, estão descritos nas 
tabelas a seguir e são discutidos na sequência 
à luz da Instrução Normativa nº 30 (BRASIL, 
2013).
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Avaliação das condições de produção do 
leite

Sanidade Animal

Na Tabela 2 são apresentados os resul-
tados da avaliação do controle da sanidade 
animal realizado nas propriedades visitadas.

No que se refere ao controle dos pro-
dutores de queijo em relação às zoonoses, 
observou-se que as propriedades não possuem 
certificação como livres de tuberculose e 
brucelose, porém em 76% (12) das pro prie-
dades realizava-se o controle anual dessas 
doenças com aplicação de vacinas.

No Brasil, o Programa Nacional de 
Con trole e Erradicação da Brucelose e Tuber-
culose Animal – PNCEBT tem como objeti-
vo combater essas enfermidades, reduzir sua 

incidência e prevalência, a fim de minimizar os 
prejuízos econômicos, diminuindo o im pacto 
negativo dessas zoonoses na saúde pública 
e promover a competitividade da pecuária 
nacional. Este programa define uma estraté­
gia de certificação de propriedades livres ou 
monitoradas, no qual essas enfermidades são 
controladas com rigor (BRASIL, 2006).

Quanto o controle de mastite, 76%
(n = 12) das propriedades realizam diariamen-
te os exames de mastite clínica e subclínica, 
porém não possuem o Programa de Controle 
de Mastite implantado. Já 24% (n = 5) das 
propriedades não realizam os exames de 
mastite clínica e subclínica e também não 
possuem controle de mastite implantado.

Segundo Costa (1998), a mastite é uma 
das mais complexas e dispendiosas doen ças 
da produção leiteira. Seu efeito é notado,

Tabela 1 – Resumo dos questionamentos respondidos pelos produtores – questionário estruturado

 1. Qual tipo de ordenha realiza? ( ) manual ( ) mecânica

 2. Realiza lavagem dos tetos? ( ) não ( ) sim
   Se sim, como?

 3. Realiza pré-dipping dos animais antes da ordenha? ( ) sim ( ) não

 4. Realiza pós-dipping dos animais após a ordenha? ( ) sim ( ) não

 5. Qual o local que se faz a produção do queijo colonial? ( ) Na cozinha da própria casa
   ( ) Local separado

 6. Quais os utensílios utilizados na fabricação do queijo colonial?

 7. Quais os ingredientes utilizados na elaboração do queijo colonial? 

 8. Como é feita a adição do sal?

 9. O queijo sofre algum processo de maturação? ( ) não ( ) sim
   Se sim, como?

 10. Tempo de maturação?

 11. O queijo recebe algum tipo de embalagem antes ( ) sim ( ) não
  da comercialização?

 12. Armazenamento do queijo colonial Tipo? Condições?

 13. A embalagem possui rótulo? ( ) não ( ) sim
   Adequado?
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principalmente, pela redução na produção 
e as alterações na composição do leite. Ao 
mes mo tempo, representa um risco potencial 
à saúde pública, em decorrência da dissemi-
nação de patógenos causadores de zoonoses 
e toxinas produzidas pelos microrganismos 
do leite. Para o produtor, as perdas são de 
grande magnitude. Elas se apresentam no 
maior descarte de animais, gastos com medi-
camentos, redução na produção e descarte de 
leite. Sua detecção é de grande importân cia 
e é estabelecida através da Instrução Nor -
mativa nº 62, de 29 de dezembro de 2011 
(BRASIL, 2011).

Boas Práticas de Ordenha

Encontram-se, na Tabela 3, os resulta-

dos da avaliação as boas práticas de ordenha 
realizadas nas propriedades visitadas.

Para avaliar se as propriedades possuiam 
as boas práticas de ordenha foram observa-
dos vários itens de maior importância den tro 
das práticas realizadas. No que diz respeito 
ao tipo de ordenha, foi observado que 71%
(n = 12) das propriedades ordenham na forma 
mecânica, e 29% (n = 5) ordenham na forma 
manual. E, em relação ao processo de lavagem 
dos tetos, se observou que 100% (n = 17) das 
propriedades lavam os tetos dos animais antes 
da ordenha e utilizam somente água corren te 
para realização desse processo, sendo que 
essa água corrente era proveniente de poços 
artesianos das propriedades.

Sabe­se que somente água não é sufi­
ciente para realizar o processo de limpeza 

Tabela 2 – Avaliação do controle da sanidade animal realizado nas propriedades visitadas
(n = 17*)

             Exigências da IN30 Município 1 Município 2 Município 3
  n = 12 n = 03 n = 02

 Propriedade certificada como livre 0** 0 0 de tuberculose e brucelose
 Programa de Controle de Mastite  0 0 0
 Realização de exames para detecção 12 (100%) 0 0 de mastite clínica
 Realização de exames para detecção 12 (100%) 0 0 de mastite subclínica
 *n = 17: número de propriedades visitadas.
 **Controle e vacinação uma vez por ano.

Tabela 3 – Avaliação das boas práticas de ordenha realizadas nas propriedades visitadas (n = 17*)

 Exigências da IN30 Município 1 Município 2 Município 3
  n = 12 n = 03 n = 02

 Programa de Boas Práticas de Ordenha 12** 0 1**
 Controle dos operadores 0 0 0

 *n = 17: número de propriedades visitadas.
 **Atende parcialmente a alguns quesitos das boas práticas de ordenha.
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adequada dos tetos, o que pode afetar a qua-
lidade da ordenha e do leite resultante dela. 
Segundo Tronco (2013), a carga bacteriana do 
leite pode aumentar quando os tetos não são 
devidamente lavados.

Quanto à prática da filtração do leite an­
tes da estocagem, notou-se que 76% (n = 13)
das propriedades não realizam esse processo, 
enquanto que 24% (n = 4) realizam algum 
processo de filtração antes de estocar o leite. 
O processo de filtração ajuda a eliminar al­
gu mas impurezas macroscópicas e a manter a 
qualidade ao leite. Segundo Bezerra (2008),
mesmo que se tenham tomado todos os cui-
dados necessários após a ordenha, o leite po-
derá conter algumas impurezas como: in setos, 
pêlos ou terra. Portanto, a etapa da filtração 
é importante para se obter um leite de boa 
qualidade. Considerando os itens observa dos, 
nenhuma das propriedades ava liadas possui 
boas práticas de ordenha implantadas.

No que tange ao controle dos operado-
res, verificou­se que nenhuma das proprie­
dades realiza o acompanhamento do estado 
de saúde com frequência e nem cuidados 
específicos preconizados para o trabalho, 
tais como o uso de roupas claras e limpas, de 
preferência um uniforme específico (gorro, 
ma cacão ou jaleco, calça e botas) usado ape-
nas para essa finalidade (BRASIL, 2011). Os
cabelos devem estar presos e cobertos e o 
operador do equipamento de ordenha deve, 
no seu manuseio, conservar as mãos sem pre 
limpas. No momento da ordenha, o orde nha-
dor deve se concentrar apenas nessa fun ção, 
não realizando outros trabalhos ao mes mo 
tempo, para evitar contaminação (BRASIL, 

2000). O que foi observado é que muitos dos 
produtores utilizam gorro, en quanto outros 
apenas prendem o cabelo. Pou cos retiravam 
seus adornos para executar as atividades e 
apenas três dos produtores observados uti-
lizava algum tipo de avental.

Controle da Qualidade do Leite

Na Tabela 4 são apresentados os re-
sultados da avaliação do controle de qualidade 
do leite nas propriedades visitadas.

Nenhum produtor visitado realiza qual-
quer tipo de exame de qualidade do leite 
uti lizado na fabricação dos queijos. Con for-
me estabelece a Instrução Normativa nº 30 
de 2013 (BRASIL, 2013) é necessário que 
se jam realizados exames de qualidade em 
La boratório participante da Rede Brasileira 
de Qualidade do Leite (RBQL).

Os testes de qualidade que são realiza-
dos pela RBQL são as análises de conta gem de 
células somáticas (CCS) e contagem de bac-
térias totais (CBT) e adicionalmente se deter-
mina a composição do leite em relação aos 
teores de gordura, proteínas e lactose. Segun-
do a Instrução Normativa nº 62 (BRASIL, 
2011) a contagem de CCS deve possuir no 
máximo 5,0 x 105 CS/mL e CBT máxima 
de 3,0 x 105 UFC/ml; para proteína, valores 
mínimos de 2,9%; e, por fim, para gordura, 
valor mínimo de 3,0%.

Controle da Qualidade da Água

Os resultados da avaliação da realiza-
ção do controle de qualidade da água nas 

Tabela 4 – Avaliação do controle de qualidade do leite realizado nas propriedades visitadas
(n = 17*)

 Exigências da IN30 Município 1 Município 2 Município 3
  n = 12 n = 03 n = 02

 Controle de qualidade do leite 0 0 0

 *n = 17: número de propriedades visitadas.
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propriedades visitadas, encontram-se abaixo, 
na Tabela 5.

Foi observado que a água de todas as 
propriedades avaliadas é proveniente de poços 
artesianos, não sofrendo cloração. Foi relata-
do que o controle da potabilidade, confor-
me estabelecido pela Instrução Normativa
nº 30/2013 (BRASIL, 2013), é realizado pela 
Secretaria de Saúde do Estado do Paraná 
(SESA) por meio da Secretaria de Vigilância 
Sa nitária de cada município e, pelo menos 
uma vez ao ano, são realizadas análises mi-
crobiológicas e análise de turbidez da água 
de cada propriedade. Destaca-se que este 
con trole da qualidade da água é uma políti-
ca pública estabelecida pelo Ministério da 
Saúde (ANVISA, 1997) e adotada e apoiada 
financeiramente pelo estado do Paraná.

Segundo a Circular nº 175/2005 do De-
partamento de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal (DIPOA) e da Coor d enação Ge ral 
de Programas Especiais (CGPE) (BRASIL,
2005), pertencentes ao MAPA, é de capital 
importância para qualquer indústria de ali-
mentos dispor de água potável em quantida-
de suficiente para o desenvolvimento de suas 
atividades e que atenda os padrões fi xados
pela legislação brasileira vigente. A manu-
tenção de tais padrões implica na neces sida-
de de monitoramento, que deve ser executa-
do pelo estabelecimento e verifica do pelo 
Ser vi ço de Inspeção Federal, tendo como re-
fe rên cia os parâmetros da citada legisla ção e 
exe cutados de acordo com as particularidades 
inerentes à modalidade de suprimento de ca-
da estabelecimento (BRASIL, 2005).

Guerreiro et al. (2005), afirmam que 
entre as fontes ambientais de contaminação 
do leite está a água usada na limpeza dos 
equipamentos. A água utilizada para esses 
fins deve ser potável, com baixa contamina­
ção, pois além de constituir um veículo de 
trans missão de agentes patogênicos para seres 
humanos e animais, a água não tratada pode 
constituir uma via de transmissão de agentes 
causadores de mastite, como Staphylococcus 
aureus e coliformes (TOMICH et al., 2005). 
A água contaminada pode, ainda, ser uma fon-
te de Pseudomonas spp., coliformes e outras 
bactérias, conforme apontam Elmoslemany 
et al. (2010).

Condições de Produção dos Queijos

Na Tabela 6 encontram-se expostos os 
resultados da avaliação das condições de pro-
dução dos queijos nas propriedades visitadas.

Para se avaliar a existência do progra-
ma de Boas Práticas de Fabricação de quei jos 
nas propriedades visitadas, vários quesitos 
associados à produção dos queijos foram 
ve rificados, os quais são discutidos a seguir.

De acordo com 65% (n = 11) dos en-
trevistados, o queijo colonial é produzido 
em salas, ou cozinhas adaptadas, chamadas 
de “casa do queijo”, separadas da cozinha da 
residência, destinadas somente à produção 
desses produtos. Um total de 35% (n = 6) 
produzem os queijos na cozinha da própria 
residência.

Observou-se que 88% (n = 15) utili-
zam utensílios em aço inox e 12% (n = 2) 

Tabela 5 – Controle de qualidade da água realizado nas propriedades visitadas (n = 17*)

 Exigências da IN30 Município 1 Município 2 Município 3
  n = 12 n = 03 n = 02

 Controle de potabilidade da água 12 03 02
 Cloração da água 0 0 0

 *n = 17: número de propriedades visitadas.
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utilizam utensílios de madeira. Em todas as 
pro priedades, 100% (n = 17), são utilizadas 
for mas adaptadas para moldagem dos queijos, 
sendo essas em PVC ou aço inoxidável.

Ao verificar os utensílios utilizados na 
fabricação do queijo colonial nas proprie-
da des pesquisadas, comparando-os com as 
exigências especificadas pela legislação 
(BRASIL, 2000), constatou-se que os locais de 
armazenamento desses utensílios, bem como a 
prática consolidada da utilização da madeira, 
apresentam-se insatisfatórias do ponto de 
vista higiênico-sanitário. Apesar de ser um 
produto artesanal, algumas adequações, como 
a do material utilizado, são importantes para 
atender as exigências da Resolução.

Foi verificado que 59% (n = 10) das 
propriedades conservam os queijos até sua 
comercialização em geladeiras específicas, ou 
seja, geladeiras que eram utilizadas somente 
para o armazenamento do queijo. Em 41%
(n = 7) das propriedades o armazenamento era 
feito em geladeiras da cozinha da proprieda-
de, juntamente a outros tipos de alimentos e 
produtos refrigerados.

Considerando esses aspectos funda-
mentais associados às Boas Práticas de ma-
nipulação para fabricação de alimentos, 
cons tatou-se não existir nenhum programa 
de Boas Práticas implantado nas proprie-
dades avaliadas. Apesar de, em algumas 
propriedades, alguns procedimentos serem 

adotados, tais como a “casa do queijo” se-
parada da residência, geladeira exclusiva para 
os produtos (se comparado ao prejuízo de 
ar mazená-los na geladeira da residência), telas 
nas janelas, entre outros, as Boas Prá ticas 
ainda constituem um fator a ser melhora do 
para que a atividade de produção de queijos 
seja adequada aos parâmetros estabele cidos 
pela legislação.

No que tange ao controle de mani-
pu ladores, observou-se que nenhuma pro-
prie dade realizava esse controle. Segundo 
RIEDEL (2005), as contaminações ocorrem 
com maior frequência por meio de operado-
res que têm um contato próximo e constante 
com os alimentos. Foi notado nas visitas que 
os produtores entram e saem do ambiente e 
realizam atividades paralelas à fabricação do 
queijo, especialmente os que ainda o fazem 
dentro de sua própria casa.

No processo de fabricação também se 
observou o controle de pragas, que tem grande 
importância, pois através dele consegue-se 
controlar uma contaminação cruzada ou mes-
mo um foco de contaminação que pode ser 
gerado por pragas como, por exemplo, mos-
cas, formigas, roedores, baratas, entre outros. 
Dentre as propriedades que possuem um local 
específico para produção dos queijos, 76% 
(n = 12) realizam pelo menos uma medida 
para o controle de pragas, tais como jane-
las teladas, proteção nos ralos, ventilação e 

Tabela 6 – Condições de produção dos queijos nas propriedades visitadas (n = 17*)

 Exigências da IN30 Município 1 Município 2 Município 3
  n = 12 n = 03 n = 02

 Programa de Boas Práticas de Fabricação 0 0 0
 Controle dos manipuladores 0 0 0
 Controle de pragas 11** 0 0
 Processo de maturação adequado 0 0 0

 *n = 17: número de propriedades visitadas.
 **Realiza algum tipo de medida para controle de praga.
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iluminação adequadas. No entanto, raticidas 
e formicidas não são empregados nos arredo-
res das dependências de fabricação do queijo 
artesanal nas propriedades estudadas.

Em relação à realização do processo de 
maturação dos queijos, observou-se que essa 
prática não é realizada em nenhuma dela. Os 
queijos eram mantidos em geladeira entre 
6 ºC a 8 ºC e comercializados por todos os 
produtores na forma refrigerada entre 3 e 15 
dias a partir da fabricação.

Para que ocorra a maturação, os quei-
jos devem ser mantidos em ambientes com 
temperatura controlada, acima daquela uti-
lizada para conservação do produto, para 
que as alterações enzimáticas ocorram nos 
queijos. Pode-se comprovar que em nenhu -
ma das propriedades foi observada a realiza-
ção do processo de maturação adequado, 
uma vez que todos os queijos avaliados eram 
conser vados sob refrigeração.

Em 18% (n = 3) das propriedades, o 
queijo era comercializado com apenas cinco 
dias após a data de fabricação e conserva ção 
em geladeira; 70% (n = 12) dos produtores, o
comercializavam entre sete e quinze dias após 
a produção. Por fim, somente 12% (n = 2) 
dos produtores comercializava o queijo após 
quinze dias de fabricação e conservação em 
geladeira.

De acordo com a IN30 (BRASIL, 2013) 
a produção de queijos elaborados a partir de 
leite cru, com período de maturação infe rior 
a 60 (sessenta) dias, fica restrita a queijaria 
situada em região de indicação geográfica 

registrada ou tradicionalmente reconheci-
da, ou que seja propriedade certificada como
livre de tuberculose e brucelose, de acordo 
com o disposto no Programa Nacional de Con-
trole e Erradicação da Brucelose e Tubercu-
lose Animal (PNCEBT), ou controlado para 
brucelose e tuberculose pelo Órgão Estadual 
de Defesa Sanitária Animal, o que não é o 
caso das propriedades avaliadas.

Ainda, segundo a legislação IN30 
(BRASIL, 2013), permite-se que os queijos 
artesanais tradicionalmente elaborados a 
partir de leite cru sejam maturados por um 
período inferior a 60 (sessenta) dias, quando 
estudos técnico-científicos comprovarem 
que a redução do período de maturação não 
com promete a qualidade e a inocuidade do 
pro duto. Como não existem ainda estudos a 
respeito da inocuidade desses queijos ava-
liados, os mesmos não poderiam ser produ-
zidos e nem comercializados com o tempo 
de fabricação que possuem. Estudos técnico-
científicos a respeito dessa condição ineren­
tes a esses queijos devem ser realizados para 
subsidiar os produtores na melhoria do seu 
processo produtivo.

Comercialização dos Queijos

Os resultados da avaliação da comer-
cialização dos queijos das propriedades vi-
sitadas são apresentados abaixo, na Tabela 7.

Visto que a IN30 não especifica forma 
adequada de embalagem e rotulagem para 
queijos artesanais, utilizamos como parâme-

Tabela 7 – Comercialização dos queijos nas propriedades visitadas (n = 17*)

 Exigências da IN30 Município 1 Município 2 Município 3
  n = 12 n = 03 n = 02

 Embalagem adequada 11 0 1**
 Rotulagem adequada 12 0 0

 *n = 17: número de propriedades visitadas.
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tro as normas da Agência Nacional de Vigi-
lân cia Sanitária (ANVISA, 2002) aplicáveis 
aos demais tipos de queijo.

De uma forma geral, observou-se que 
71% (n = 12) dos queijos avaliados possuem 
algum tipo de embalagem com rótulo, sendo 
que 65% (n = 11) são embalados em filme 
de polietileno flexível e 6% (n = 1) são 
embalados em redes plásticas, sendo estas 
últimas consideradas inadequadas por não 
permitirem proteção externa do produto. Um 
total de 29% (n = 5) dos queijos avaliados 
não possuem nenhum tipo de embalagem ou 
rótulo.

Quando presente nos queijos, no entan-
to, os rótulos identificavam adequadamente 
os produtos e atendiam a todos os requisitos 
básicos que devem constar na rotulagem de 
alimentos, tais como a identificação do pro­
dutor e o selo do Serviço de Inspeção Mu-
nicipal (SIM). Os queijos devidamente rotu-
lados e embalados foram encontrados apenas 
em propriedades do Município 1.

CONCLUSÕES

Nenhum dos produtores atende aos 
critérios estabelecidos pela legislação. Em 
alguns aspectos, as exigências da lei, como 
a comprovação técnico­científica necessária 
para permitir maturação inferior a 60 dias, 
são atualmente inacessíveis aos produtores 
visitados neste estudo. Nota-se, nesse e em 
ou tros casos, um abismo entre a legislação e 
a realidade do produtor.

Quanto aos produtores, nota-se que as 
medidas mais urgentes a serem tomadas em 
algumas propriedades seriam a separa ção 
do local de produção do queijo em relação 
à cozinha da residência, bem como melho-
rias nos locais de ordenha, além da ado ção 
de melhores práticas de higiene pes soal. 
Al guns desses requisitos envolvem capa ci-
ta ção e conscientização e outros, ainda, um 
investimento financeiro, os quais muitos pro­
dutores não têm condições de realizar.

A análise das propriedades em dife-
rentes municípios indica que muitas dessas 
adequações físicas e dos processos de pro-
dução e comercialização podem ser con cre -
tizadas, ao menos em partes, pela im ple-
men tação de políticas públicas locais, apro-
vei tando políticas estaduais e federais já 
existentes. Dentre os municípios estudados, 
certamente o Município 1 está mais próximo 
de atender a IN30.
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